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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. VERBAS DE CARÁTER ALIMENTAR.
IMPENHORABILIDADE. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A natureza do crédito alimentar não se altera com o mero decurso do
tempo, a impedir a penhora, no rosto dos autos, de ação de natureza
previdenciária por meio da qual se busca o recebimento de auxílio-doença,
ressalvada as hipóteses parágrafo segundo do  do Código de art. 833
Processo Civil. Precedentes.
2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 03/03/2026  09/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
Brasília, .10 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA54865242 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 10/03/2026 14:15:17
Publicação no DJEN/CNJ de 12/03/2026. Código de Controle do Documento: 83d6093b-dad3-4a95-a139-d3da6e658398



RECURSO ESPECIAL Nº 2199458 - RS(2025/0063862-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : OSVALDO SCHAIDHAUER NORDIN
ADVOGADO : VITOR AFONSO LOPES ALENCASTRO - RS105499
RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : ELOI CONTINI - RS035912

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. VERBAS DE CARÁTER ALIMENTAR.
IMPENHORABILIDADE. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS.
IMPOSSIBILIDADE.
1. A natureza do crédito alimentar não se altera com o mero decurso do
tempo, a impedir a penhora, no rosto dos autos, de ação de natureza
previdenciária por meio da qual se busca o recebimento de auxílio-doença,
ressalvada as hipóteses parágrafo segundo do  do Código de art. 833
Processo Civil. Precedentes.
2. Recurso especial provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por OSVALDO SCHAIDHAUER
NORDIN, com fundamento no  III, "a" e "c", da Constituição Federal, contra art. 105,
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado:

 
"AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. EXECUÇÃO DE
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS DE AÇÃO
PREVIDENCIÁRIA. VERBAS RECEBIDAS DE FORMA PRETÉRITA. CARÁTER
INDENIZATÓRIO. VERBA QUE NÃO SE DESTINA AO SUSTENTO E À
SATISFAÇÃO DAS NECESSIDADES BÁSICAS DO TITULAR (VERBA
ALIMENTAR). QUANTIA RECEBIDA NAQUELA AÇÃO QUE SE DESTINA À
FORMAÇÃO DE PATRIMÔNIO IMPENHORABILIDADE AFASTADA. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO" (e-STJ fls. 168).
 
Em suas razões recursais (e-STJ fls. 175-197), o recorrente aponta, além de

divergência jurisprudencial, violação do  IV e X, do Código de Processo Civil, art. 833,
alegando, em síntese, que o crédito de natureza alimentar não perde essa natureza
pelo simples decurso do tempo.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ fls. 202-206), e admitido o recurso na
origem subiram os autos a esta Corte Superior.

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.
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De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a natureza do crédito
alimentar não se altera com o mero decurso do tempo, a impedir a penhora, no rosto
dos autos,  de ação de natureza previdenciária por meio da qual se busca o
recebimento de auxílio-doença, ressalvada as hipóteses parágrafo segundo do art. 833
do Código de Processo Civil -  penhora para pagamento de prestação alimentícia e
importâncias excedentes a 50 (cinquenta) salários-mínimos mensais.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PENHORA
NO ROSTO DOS AUTOS EM AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CRÉDITOS
PRETÉRITOS DECORRENTES DE BENEFÍCIO. MANUTENÇÃO DA NATUREZA
ALIMENTAR.  IV, DO CPC. EXCEÇÃO DO § 2º: DÍVIDA NÃO ART. 833,
ALIMENTAR. LIMITE DE 50 SALÁRIOS MÍNIMOS. EXCESSO NA
CONSTRIÇÃO. PARCIAL PROVIMENTO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão que validou penhora no rosto
dos autos sobre valores pretéritos de benefício previdenciário, sob o
fundamento de que tais créditos perderiam a natureza alimentar e teriam
caráter indenizatório, afastando a impenhorabilidade do  IV, do art. 833,
Código de Processo Civil.
2. Os créditos previdenciários pretéritos não perdem natureza alimentar pelo
decurso do tempo, subsistindo a regra de impenhorabilidade do  IV, art. 833,
do CPC, ressalvadas as hipóteses legais do § 2º.
3. Precedentes da Segunda Seção e das Turmas de Direito Privado firmam
que a natureza alimentar do crédito previdenciário não se modifica por ser
retroativo, razão pela qual a penhora somente se admite nas hipóteses
excepcionais do  § 2º, do CPC:  art. 833, pagamento de prestação alimentícia,
de qualquer origem, ou dívidas não alimentares quando os valores recebidos
mensalmente são superiores a 50 salários mínimos; tratando-se de dívida
não alimentar, a constrição deve observar o teto legal, impondo-se o
afastamento do excesso.
4. Recurso especial parcialmente provido, para reconhecer a natureza
alimentar dos créditos previdenciários pretéritos e limitar a penhora ao limite
legal de até 50 salários mínimos, afastando-se o excesso"  (

 Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp 2.215.033/MS,
em  DJEN de . 9/12/2025,  12/12/2025)
 
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE VALORES PROVENIENTES DE BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. VERBAS PRETÉRITAS. NATUREZA ALIMENTAR QUE
NÃO SE ALTERA COM O DECURSO DO TEMPO. DISSONÂNCIA ENTRE O
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. Execução de título extrajudicial.
2.  Nos termos da jurisprudência do STJ, a natureza do crédito alimentar
não se altera com o mero decurso do tempo. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido e provido"  (  Rel.REsp 2.231.927/RS,
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJEN 27/10/2025,
de . 30/10/2025)
 
Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para reconhecer a

impenhorabilidade das verbas de caráter alimentar, nos termos da fundamentação.
Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  § 11, do Código de Processo Civil. art. 85,
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.199.458 / RS
Número Registro: 2025/0063862-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51810104220248217000

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OSVALDO SCHAIDHAUER NORDIN
ADVOGADO : VITOR AFONSO LOPES ALENCASTRO - RS105499
RECORRIDO : BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL SA
ADVOGADO : ELOI CONTINI - RS035912

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do03/03/2026  09/03/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram

com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. Não
participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 09 de março de 2026
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